
ESTADO DA PARAÍBA
C?JMIÍA MUIilOIPAL DS OAJAZEIEAS

CASA OTAGÍDIÜ JOMA

AUTOGRAFO DE LEI M 17/94

jl^T<;UX) DA PARAÍ-A MESA m OtoRA MÜEICU^L DE GAJASIiíiaVS
BA|^' FA2 PD-SLIOAfí O SEGUINTE AÜTQGHAÍ-Oí

À G^vURA LrOllOIPÁL DE OÁUZSlMã

Apixívar oom a iae.®ia redação o .M^teprojeto de I>ei Nâ 17/94 ^
que se rsfai’0. ao Processo qus -liaia o aiesmo a saDar?

i^áeto de Lei Hs 17/94 $ do 24 do OutuLro de la'9949'

f

R E S O L Y Eí

DENOiálM de PROTÍEIC IM SOügLíi LB^ÍA

á iiiLti^a Travessa das Ainas, pros^
lao ao Ceiuiteí^lo Nossa Seuliora ápsw
reoida nesta cidade © d?í outras ’
pnl^^.doncíiaSí.

ESTADC m. PAiSAÍBAIA OtoRA MüNiam-=AL DE CâJA^IEíIS e«»

D E G 1 E T â s

Pioa denOxBinado de PROTÍííIO DS SOlJgA LIIA,
tiga ^'OTOssa das álnas príCrlmo ao Garàtlrio Nosna Eaidiora Apareci
da como uiaa .justa homenagem dc Poder Legielatitiro Z>a,i "*

Art«>’ 2â

Art« liJ a iDa-

As despesas decorrentes do eimiprimento destei Lai
correrão por conta de “-/©rLas próprias do oa:*çaiaento -ylgsnte*

Esta Lei entrariC e.ra vü^^r na data de s«a puLlicaArt* 3®

çao

Iíe-'/DgaíTi-ss BB disposições em contmrio^

PAÇO DÁ CtxURâ MUNICIPAL DS OAJASEIRA

J-irtfl 4â

a

M 03 m mmsm) m 1994^

PSANCISCO mTímA LSANDHO
Xa SecratariOe

iCléS-

2Ô Secretario



JATADO DA PAEAÍBA

OiSliíASA irJNICXPAL DS GAJAS^IDAS
CASA OOÍACÍLIO JTÜMA

AUTOGRAFO DE Iu5X m 1^/94,

A MESA DA 07j»ÍAEA MülílOlPAL DE CAJA2SIRA3 , ESIADO DA PARAÍBA
PAZ PUBLICAR O SEGUINTE AUT(5gRAPO!

A OMaM I/mXOIFAL DE CAJAGEIRAS - RES0L7ES

Aprovar com a aiessia re-iaçao o Antopro^ato do Nfi3P/94>qU0
se refere ao Processo que teai o mesmo lo^ero a saters

Projeto ds Lei IIê 1q/94, de 24 de Outobio de 1.994#

DEIídlNA do PIO X f 0 conjanto da* *
GM-IAP^ loealirado nas prozimida ásç
dc CAlC eia nossa cidade © outras

inovidências.

A CtoURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS - Í2ÍTAD0 DA BÂEA faA|

D E 0 R ÍB T A 8

fica denominado de PIO X, o conjunto da po
calizado naa proxiniidadeg do CAIG em iiomeriagem & criação da fioca^e
de Cajazeiras, comc vma justa iiomonafícm do Poder Le^sislativo Oají>-*
aeirenso .

Art. Ifi

Art, 2S^ - ás despesas decorrentes cio cumprimento desta Lei
cori*erüo por conta dc verbas próprias do orçamento vi£j©nte»

Art, 3a - Esta Lei ontrará em vigor na data de sua publica

Art# 42 — P.evogam-se as dieposiçães em conti'crlo*'
çao*

PAÇO m ODIARA líUIílcn^AL DE CAJA SEIRAS ^ Z3ã 25 DE CUTÜSRO DS 1994^

NILSON JJ^
Presidente

Efi 4CEIR*íLL^> flIÍIO
/

PPvAliClSCO BESEPJiA LEANDItO

2fl Secretario*



Estado da Paraíba

CÂMARA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS
Casa Otacilio Jurema

K

AUTÓGRlFO DE LEI m 20/94

AM MESA DA CÍMARA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS, ESTADO DA PARA-

RAÍBA FAZ PUBLICAR 0 SEGUINTE AUTÓGRAFOI

A CfMARA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS -RESOLVES

Aprovar cora a mesma reda^o o Anteprojeto de Lei 20/
que se refere ao Processo que tem o mesmo número a sabert

Projeto de Lei ns 20/94, de 28 de Novembro de 1.9^*

Abre Crédito Siiplemeatar na for

ma que especifica e dá outras *
providências *

A CKmnA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS - ESTADO DA PARAÍBA;

D E C R E T Aí

Art, 3LS - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a *

abrir Crédito Suplementar i até o limite de R$ 600.000,00 ( SEIS- ●

CENTOS MIL REAIS) destinados a Suplementação de Dotaçoes do Orça

mento Programa Exercício 1994, Lei Municipal nS 1.047/93, de 27’

de Dezeffibro.de 1993.

Art, 22-0 Crédito Supleraaatar de que trata o artigé an

terior está autorizado na fo*ma do que dispõem os artigos 7^- e 43

§ 12, incisos I,II,III, rv, da Lei n2 4.320, de 17 de Março de *
1964.

Esta Lei entrará em vigor.na data da sua publi

cação revogadas as disposições em contrário.

Art. 3s

PAÇO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS - EM 09 DE DEZEMBRO DE *»

1.994.

'/U Uh UL
NILSON LO^S MEIRELLES FIIÜO
Presidente

'"FRANCISCO BEZERRA LEANDRO

" 12 Secretário

-O

EUDOMAR PEREIRA DA COSTA

22 Secretário
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Prefeitura Municipal de Cajazeiras>> '
r,

ESTADO DA PARAÍBA

LEI NO 1.067-GP/94.

I

Denomina de PIO X, o Conjunto da

CEMAP, localizado nas proximida

des do CAIC em nossa cidade e dá

outras providências.

0 PREFEITO MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS, ESTADO DA PARAÍBA ,

faço saber que a Câmara Municipal f'ajazeiras, Decreta e eu sanciono a se

guinte Lei.

daArt. 10 - Fica denominado de PIO X, o conjunto

CEHAP, localizado nas proximidades do CAIC em homenagem a criação da Diocese de

Cajazeiras, como uma justa homenagem do Poder Legislativo Cajazeirense.

Art. 2Q - As despesas decorrentes do cumprimento desta

Lei correrão por conta de verbas próprias do orçamento vigente.

Art. 3Q - Esta Lei entrará em vigor na data de sua pu

blicaçao.
'

Art. 4Q - Revogam-se as disposições em contrário.
1

GABINETE DO PREFEn-Q MUNICIPAL DE CAJMEIRAS, ESTADOI

PARAÍBA, em 17 de dezembro de 1994.

\

OSÉ"'nello zerinho rodrigoes

Prefeito Municipal/

/
Governo do Município

jRua Juvêneio Carneiro, 253 - Caixa Postal 49

PABX (083) 531-1230 - FAX (083) 531-1340

CEP 58900-000 ParaibaCajazeiras



Estado da Paraíba

CÂMARA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS
Casa Otacüio Jurema

AÜTÓGR.^FO DS I£I NS 21/9^

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS, ESTADO DA PARAÍBA
FAZ PUBLICAR D SEGUINTE AUTÓGRAFO:

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS -RESOLVEí

Aprovar com a ®sma redação 0 Anteprojeto de Lei Ns 21/9^»*
que se refere ao Proceaso que tem o mesmo número a saberi .

Projeto de Lei N9 21/94, de 02 de Dezembro de 1,994,

Autorizo o Poder Executivo Munici

pal a escriturar terrenos em nome â

dos donatários, elencados na Ação ♦

Civil pública 107/92, na foma que»
disciplina e dá outras providências.

A C.^4RA Í4UNICIPAL DE CAJAZEIRAS, ESTADO DA PARAÍBA, na for

ma do que dispõem os artigos l4,I,«h«, 140 e 141, da Lei Orgânica »
do Município,

DECRETA*

Ajrt, 19 - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a

citurar terrenos pertèncentea ao Município, doados por Lei anterior

^ a promulgação da atual Lei Orgânica do Município, em nome de todos»

os litisconsorcioa necessário que figui‘am na Ação Civil Publica NS

107/92, da lâ escrivania desta Comarca,

Art, 29 » 0 objetivo da presente Lei á regiilarizar a situa-»

ção de dezenas de pessoas elencadas na Ação Civil Publica citada

artigo anterior,

Art, 3S - Caberá a Procuradoria Geral do Município a fiscali

zação do cuTíprimento da presente Lei, expedindo autorlzaçãc para es

crituração do imóvel ao respectivo donatário,

Art, 49 - As despesas decorrentes da lavratura a registro da »

Escrit ura de Doação correrão por conta dos respectivos donatários

Art, 52 - Esta Lei entrará em vigor.na data da sua publica-»

ção, revogadas as disposições em contrário

no
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CÂMARA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS
Casa Otacilio Jurema

CONTINUAÇÃO DO ÁÜTí5GRAFO DE LEI N2 23/94.

PAÇO DA CM\RA municipal DE CAJAZEIRi
1.994.

AC!
- EM 09 DE DEZEMBRO DE

wa,
filLSON LÔH

Presidente

O

EIREL1£S FlUiO1-0

o ^
^Ct ■« ^

FR/díCISCO^ZSRRA DSANDRÜ

12 Secretário.

-í^£^XC-<=>



Prefeitura Municipal de Cajazeiras
estado da paraíba

LEI NQ 1.065-GP/94.

Autoriza o Poder Executivo Municipal
dosa escriturar terrenos em nome

donatários, elencados na Ação Civil

Pública 107/92, na forma que disci-'

plina e (ú outras providências.

0 PREFEITO MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS, ESTADO DA PARAÍBA,

.ahpr qiiP 3 câmara Municipal de Cajazeiras, Decreta e eu sanciono

seguinte Lei.

a

Art. 10 - Fica o Poder Executivo Municipal, autoriza

do a escriturar terrenos pertencentes ao Município, doados por Lei anterior

promulgação da atual Lei Organica do Município, em nome de todos os litisconsor_

necessário que figuram na Açao Civil Publica nO 107/92, da lâ Escrivania

desta Comarca.

a '●

cios

Art. 2Q - 0 objetivo da presente Lei e regularizar a

situação de dezenas de pessoas elencadas na Ação Civil Pública citada

artigo anterior.

'

no

i

I

Oüéfá a Procuradoria Geral do Município

fiscalização do cumprimento da presente Lei, expedindo autorização para

turação do imóvel ao respectivo donatário.

a i

escri

Art. 40 - As despesas decorrentes da lavratura

registro da Escritura de Doaçao correrão por conta dos respecti'^-S'---tiiTnltÍrrt

e

Art. 5Q_- Esta Lei entrara em vig
árTõT\ /

na data da sua

publicação, revogadas as disposições em co

GABINETE DO^REFEITO MUNIQIPAL^E CAJAZEIRAS, ESTADI

/
DA PARAÍBA, em 16 de dezembro de 1994. /

/ /

/'■
// /

/

jGísÉ neVlo zerinho rodrigiié:^
/ Prefeito Municipal /

Governo do Município
Jiua Juvêncio Carneiro, 253 - Caixa Postal 49

PABX (083) 531-1230 — FAX (083) 531-1340

CEP 58900-000 Cajazeiras Paraiba
Energia TolaI
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Estado da Paraíba

CÂMARA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS

Casa Otacilio Jurema

Airi'(5GR.\P0 DE mi NS 22/9A*

A MESA DA CÂmRA I4TJNICIPAL DE CAJAZEIR,^S, ESTADO DA PARAÍ
BA FAZ PUBLICAR O SEGUINTE AUTÓGRAFO?

A MUNICIPAL DE CAJAZEIR;\S - RESOLVE?

Aprovar com a mesma redação o Antapro^eito de I,ei ns 22/

que se reíore ao Processo que tom o mesmo munero a a&hm .

Projeto de Lei m 22/9A, de 29 do Setembro de 1.994Í

Fixa Diretri^es Orçamentária*

para o Exercício Financeiro dc

1995 e dá outras providências.

t

A CÂM/'iRA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS - EST.'iDO DA PARÂÍB4;

DECRETA;

CAPÍTULO I

DA.S DIRETRIZES GERAIS

Art, lÊ - são Diretrizes Orçamentarias Gerais as instru

ções que se obser/arão a seguir, para a elaboração dc orçêmen-

to do Município para o exercício íinancelro de 1995.

Art, 22 - Constituam os gastos municipais, aqueles destj.
nados ã aquisição de beris s serviços para cn cumprimento dos *

ob^jetivos do município, btm como os coripromissàs
social e financeira.

Art, 32 - Os gastos municipais serão estimados por servi

ços mantidos pelo município, t^r^f.-^rsado-se entretanto;

I - A carga de trabalho estimada para c exercício, para

o qual se elabora o orçamentoj

II - Os fatores con^iunturais que possam afetar a

tividade dos gastosj

III - A receita do serviço, quando este for remunerado;

de naturezaí

produ



Estado da Paraíba

CÂMARA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS
Casa Otacilio Jurema

● Que os gastes de pessoal localizado no serviço, se,jain
projetados com base na política salarial do Gove-.-rxo Federal e na

estabelecida. pelo OovexTio Iíu3alaipal para os seus :funcionarios

estatutários*

DAS RLCSmS lOJ^ÍICir^AIS

IV

11

Art* 42 - Constituem as receitas do município,
provenientes t

i «● Dos tributos de sua cofspetêncla;

II -*● 3e atividades econômicas« que por conveniências pos

sa vir a executarí

III « De tranferlncias por força de mandamento constltucl

onal ou de convênios firmados com entidades governamentais e pri

aquelas *»

vadas, nacionais}

- De enrprástimos financiamentes con praao superior a 12

meses, autorizada® por lei específica,
viços públicos;

IV

vinculadas a obras e ser-

- Empréstimos tomados para antecipação de receJta deV I

algum serviço mantido pela administração municipal*

receitas considararáiArt* 5^ -* A estimativa das

I- Os fatores conjunturais que possam vir a influenciar a

produtividade de cada fonte;

A carga de trabalho estimada para o serviço, quando*II à-%

este for rammerado}

III- Os fatores que infiucnciam as arrecadações dos iBÇ5os

toa e da contribuição de malhoi’ia;

VJ - Ao alterações da legislação tributária,

Art, 62-0 Município fica obrigado a arrecadar todos os*

impostos de sua competêiK:ia, inclusive o da contribuição de lae-

Ihoria,

Art, ?s - As receitas oriundac das atividades econômicas’

exercidas pelo município, terão as suas fentes x^evisadas e atu

alixadas, considcrai^o-se os fatores conjunturais e sociais que

possam influenciar as atividades produtivas.

DAS PRIORm\DES E METAS DA ADMINI3TAÇÃ0 MÜÍÍICIPAL

Art, - 0 ííunicípio executará como prioritárias as se-
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CÂMARA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS

Casa Otacüio Jurema

seguintes açoes;

~ Treinamento de recursos humanos;

xtençãp de rede de energia elétrica;
- Construção de mercados nos Distritos de Divinópolis e En

genheiro Ávidos e Zona Sul e Leste da cidade, bem como e Mercado'

Municipal «CENTRAL DE ABASTECIMENTO»;
- Construção de casas de farinha e engenhos comunitários;
- Perfuração de poços artesianos e construção de açudes de

pequenos e medio portes, inclusive passagens molhadas;
^ - Ampliação e recuperação de unidades escolares e Bibliote

ca Publica Municigal; ""
- Construção do Centro de Treinamento de professores, Cen

tro Esportivo Educacional, Ginásia-de Esportes e Quadras Poliesp
tivas; .. i

— r,;

'jí

- Construção e ampliação de creches;
- Urbariização de ruas e avenidas nos bairros;
- Construção da ponte sobre o canal do sangradouro do Açude

de Cajazeiras;

- Aquisição de Uisa Usina de Comportagem de lixo;
- Construção de esgotos singelos;
- Implantação de fossas sépticas:
" Conclusão do Hospital Municipal, ampliação

Postos de Saúde;

- Aquisição de veículos;
- Construção do Anel viário do Açude de Cajazeiras;
- Recuperação de estradas ’sri'spinais;
- Pavimentação da via Norte que dá acesso a Univisrsidade'

Eederal da Paraíba - CAMFUC 7;
- Conclusão do Centi'o Administrativo Municipal;
- Implantação de pavimentação -asfáltica, em paralelepipe-

dos e meio-fio;
- Aquisição de uma oerfuratriz;
- Aquisição de tratar;

e reforaa de*

Art. 92 - C Orçaraento Municipal, compreenderá as receitas*
e despesas da administração direta, de modo a evidenciar a polí
tica e programa de governo obedecidas, na sua elaboração, os prin
cipios da anualidadtí, unidade, equilíbrio e exclusividade. ”*

§ 12 - Os SGi^vi^oses municipais remunerados,
de execução de obras públicas,

irxlualve as

das quais poss:na surgiratividades
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CÂMARA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS
Casa Otacüio Jurema

valorizações nos imõvels^ cu;3os custos serão recuperados pela contri

buição de melhoria, buscarão o equilíbrio na gestão financeira, atra

vés.da eficiência na utilização dos recursos qus Jhe foram consigi^-
dos.

§ 2£ Coa^reenderão o Orçamento do Município, coxbc decorrin-*
cia dos princípios uencionadoe no caput do presente ?drti

des orçaEientarias,

as unida-#

§ 3^ - As estimativas dos gastes, a i-ecsita des sejTiçoc raunl-

cipais, remunerados ou não, se eompatibilizarão com as respetivas po

líticas estabelecidas pelo governo municipal,

Art, 10-0 Orçamento Municipal, podera consiipiar rcouraor pa

re financiar servi.ços de sue responsabilidade a aerem executados por*

entidades de direito privado, mediante convênios, desde que sejam da

conveniência do governo e tenham demonstrado padrao de eficiência

cumprimento dos objetivos determinado

Art, XI ● Não poderão ter aumento real em relação aos créditos

no

●-» 0

correspond-entes no orçamento de 1993, ressalvados os casos com autori

zação específioa em lei, os seguintes gastos*

a) de pessoal e respectivos encargos, que nao poderão ulti^pas

aar o limite dc 63^ das receitas correntes,

Art, 12 - Na fixação dos gastos de capital para criaçao, expan

são ou aperfeiçoamenco 4e serviços já criados e ampliados a serem *

atribuídos aos órgãos municipais - ( com exclusão das amortizações de
empréstimos), serão conslderedcs as prioridades e meteS, detenainauas»

no Capítulo.I, bem govk> a manutenção e fuincicriamcnto dee serviços já*
implantados,

DAS DXSposjçCteS FINAlb.

-irt. 13 *■ Caberá à Secretaria de Planejamento do Município.a

que trata a presente Lei,coordenação da elaboração do crçanomiio de

Parágrafo unico
dário das atividade,

A Divisa de Pâanejament© e3.aborará o calen-

do presonta orçasnento, devendo incluir i-euniSes

com a presença dos Secrètárics para discutir o orçamento fiscal,

Art. 14 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
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PAÇO DA IFJI'-.ICir.\L D' CAJ^ :XPA£ - EM 09 DE DEZEÍ^RO D:^/ H

ILS-ON LOI«S

Pi^esidcrite

FRANCIoCO'BSZi::«PA LEAÍÍüRO

is Sçícretario

\

EUDOmR FElÜ-ja\ DA COoTA

42 SeoretarlG
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CÂMARA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS
Casa Otacilio Jurema

AUTCÍGRAPO D3 LSI líS 33/94 ●
A M3SA DA C^IU lOTiaClPAL DS GAJA2SIRAS, ESTADO Dá PA

RAÍBA PAZ PU3LIOAE O 3SGÜIHTS AÜT(5gHAPOí
A CST-IARA líaiíICIPAL D2 CAJAZEIRAS - RESOLVES

Aprovar com a mesma redação o Anteprojeto de Lei Coet^Iq
niantar M 23/941 que se refoi«e ao Processo que tem o mesmo nira^
ro a saLers

írojeto de Loi lífi 23/94, de 26 de Deseiabro de 1*994
CÍDIGO TRIBUTÁRIO MÜIÍIOIPAL

Dispõe sôUre o Codigo Trilsut;^
rio e de rendas do município *
de Cajazeiras, e da outras pio
vidências* ““

A O^AHA I/IUIíIGIPAL DE CAJAZEIRAS-PB, na forma do que dia

põe 0 art* 45, inciso I, da Lei Orgânica do Município*

DECRETA*

DIüPOtílÇÃÜ PRELBIiriAR

Art* Ifl - Esto Codigo
relações juèid

regula oa direitos e as oLrigações
dicas roferentos a tributos de compa

tenoia municipal, obedecendo os mandamentos da Constituição da*
Republica-Federativa do Brasil, as disposições das Leis Comple-»
mantares e do Cqdigo Tributário Nacional

LIVTÍO PRB.IEIRO

TRIBUTOS DE CQMPETSIÍCIA DO MUNIC&IO
TÍTULO I

disposiçSes gerais

Art* 2S - são tributos do Competência do Município de Ca

q\i.e emanam das

jazeirasí

(avgsegurado pelo disposto no art* 30, inc#III da Consti
tuição Federal, pela Constituição do^Estado da Paraíba '
e pela Lei Orgânica do Município, e a exercida pelo po-*
der publico municipal)

Parágrafo Unico - 0 oádigo Tributário institui os seguin
tes ti*ibutos«

I — IMPOSTOS sobi’eí

1) propriedade Predial © Territorial Urbano?

2) Transmissão **inter vivos**,
to oneroso, dos bens jnoveis,

cessão de direitos a sua aquisição?
3^ Vendas a varejo de combustivels líq\iid03 o gasososjcx

ceto oleo diesel? *”

a qualquer título, por a-
excoto 03 de garantia, bem como * *
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Art, 265 - Os regulamentos baixados para a execução da presen

te Lei, sao de competência do Chefe do Poder Executivo, e não poderão’

criar direitos e obrigaçSes novas, nela não previstas, limitando-se às

providências necessárias à mais ;flcil execução de suas normas,

Art. 266 - A Secretaria de Finanças orientará a aplicação da*

presente Lei, eãcpôáíndo as necessárias,instruções mediante Portaria.

Art. 267 - Enquanto não forem baixadas os atos administrati

vos, permanece®, eá vigor aqueles que não disponham sobre a matéria ou’
assunto no que não conflitar com esta Lei,

Art. 268 - 0 exercício financeiro, para os efeitos fiscais, ’
corresponderá ao ano civil.

Art. 269 - Quando nao escritos em dívida ativa, os créditos '

fiscais de um exercício, que forem pagos nos exercícios subsequentes,*
constituirão rendas de exercícios anteriores,

Art. 270 - As atualizações e modificações desta Lei, especial

mente sobre matéria, que disciplinam parâmetros e fator de correção mo
netária e de correção financeira, alterem anexo do presente Código ou
alíquotas, serão exclusivamente objeto de Lei ordinária de iniciativa’
do Prefeito,

Art, 271 - Ficam aprovados os anexos de números I, II, III, ’

IV, V,e VI, constantes desta Lei,

Art, 272 - Fica instituído o valor-padrSo do Município, no im

porte de 14,16 (quatorze reais e dezesseis centavos), que servirá ~

^ de bnse para os cálculos dos tributos munipipais, criado com base no*
' antigo valor de referência municipal,

Art. 273 “ A presente Lei que se constitui como Código Tribu
tário e de Rendas do Município, entrará em vigor em I2 de janeiro

1995, revogadas as disposições em contrário, especialmente a Lei N£ ’

756/84, suas alterações posteriores, além de toda e qualquer outra dls

posição sobre tributos e rendas deste Município.

PAÇO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS-PB, EM 29 DE DEZEMBRO DE 1994.

de

ILSON L
O

FRANCISQ LEANBRI

íe Secretário


